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TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO
SEÇÃO RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: Seção de Tecnologia da Informação
TIPO: Serviço
	1. OBJETO


1.1. A presente aquisição visa a contratação de prestação de serviços de suporte tecnológico especializado em ambiente computacional de produtos Novell, NetIQ, Suse Linux e Micro Focus, seus meios de comunicação, serviços, sistemas operacionais e processo de execução demandados pela Seção de Tecnologia da Informação do Cremesp, a serem prestados por profissional certificado, pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes, em iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas, até o limite de 60 (sessenta) meses.
	2. JUSTIFICATIVAS



2.1. O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (CREMESP), autarquia federal, sem fins lucrativos, trabalha em benefício da sociedade, na supervisão da ética profissional médica por meio de ações: regulamentadoras, fiscalizadoras, judicantes, cartoriais e ações educacionais, com o estímulo à educação continuada, além de atuação em políticas para a promoção da saúde.
2.2. Visando modernizar seu ambiente de Servidores de Rede o CREMESP mantêm ativas as licenças para atualização e upgrade dos produtos Novell e Suse Linux utilizados internamente. 
2.3. Novell Open Workgroup Suite – Nows refere-se a uma ferramenta de produtividade coletiva que proporciona eficiência, mitiga riscos, diminui a carga de trabalho da TI e ainda aumenta a segurança. Fornece gerenciamento de endpoint como Email Groupwise, Zenworks Configuration Manager, iPrint entre outros.

2.4. Gerencia os dispositivos e softwares em todo o ambiente do Cremesp, um console da web único e unificado fornece informações sobre dispositivos e software, melhora a visibilidade e ajuda a reduzir custos. Permite aos usuários acesso aos recursos de que precisam independentemente de onde trabalham ou dos dispositivos que usam. 
2.5. O SUSE Linux Enterprise Server (SLES) é um sistema operacional projetado para o ambiente de servidores e mainframes.  
2.6. A contratação de suporte técnico especializado em ambiente computacional dos componentes Novell, NetIQ, Suse Linux e Micro Focus auxilia e resguarda a TI do CREMESP a realizar uma atualização coerente, de acordo com padrões, normas e procedimentos do fabricante. 
2.7. O crescimento da infraestrutura tecnológica do Datacenter do CREMESP, aliado a sua complexidade e a quantidade de novos serviços e funcionalidades, leva-nos a dispor de canais de suporte especializado para auxílio imediato na resolução de problemas neste ambiente.
2.8. Por fim, os serviços objeto deste termo visam resguardar a instituição para a recuperação e ou reconfiguração de ambientes críticos de tecnologia, que por ventura apresentem erros que necessitem de conhecimentos técnicos especializados, tratando-se de um suporte especializado sob demanda, auxiliando os profissionais da TI na correta recuperação do ambiente.
	3. DETALHAMENTO DO OBJETO E REQUISITOS


3.1. Executar os serviços de suporte corretivo presencial na modalidade 24 x 7 (vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana), no total estimado de 160 (cento e sessenta) horas para o período de 12 (meses), sendo:

3.1.1. 50 (cinquenta) horas estimadas prestadas nos dias úteis, entre 09:00 e 18:00 horas;

3.1.2. 110 (cento e dez) horas estimadas prestadas nos demais horários, sábados, domingos e feriados.
3.2. A contratação possui um valor total máximo de R$ 25.350,00 (Vinte e cinco mil trezentos e cinquenta reais). A forma e critérios de seleção do fornecedor bem como os detalhes da memória de cálculo dos valores podem ser verificados na Pesquisa de Preço. 
	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	50
	hora
	Suporte Corretivo nos dias úteis entre 9h e 18h
	145
	7.250

	2
	100
	hora
	Suporte Corretivo nos demais horários
	181
	18.100

	Total 
	150
	 
	Valor Total 
	                         25.350


3.3. Requisitos da contratação dos serviços de suporte técnico continuado:
3.3.1. A contratada deverá prestar, ao longo da vigência do Contrato, serviços de suporte técnico no ambiente Novell, NetIQ, Suse Linux e Micro Focus do Cremesp, os quais devem contribuir para assegurar a continuidade do pleno funcionamento do ambiente. 
3.3.2. As horas contratadas serão prestadas e efetivadas sob demanda, mediante Ordens de Serviço (OS) específicas, por meio de chamados de atendimentos. O Banco de Horas será consumido mediante demanda do Cremesp, sem a existência de um número mínimo de horas a serem cumpridas ou utilizadas, e sem qualquer obrigação de consumo por parte do Cremesp.
3.3.3. Os referidos serviços deverão abranger o atendimento e providências na ocorrência de falhas do ambiente tecnológico quando se verifique indisponibilidade, incompatibilidade entre o comportamento observado e as especificações técnicas, configurações inadequadas ou outras circunstâncias, na utilização da mesma, que ponham em risco, com qualquer grau de severidade, a execução de serviços ou regras de negócios do CREMESP.

3.3.4. Requisitos mínimos dos serviços a serem prestados:

a. Suporte Remoto Especializado via telefone com cobertura 24x7x365 dias.

b. Suporte Presencial Especializado com cobertura 24x7x365 para manutenções críticas de indisponibilidade e falta de acesso a recursos do ambiente Novell e Linux Suse.
c. Atendimento Remoto e On Site para resolução de chamados de severidade “Emergencial” e ou “Mau Funcionamento”, em português do Brasil, sem limite de chamados, os níveis de severidade estão detalhados em SLA – Acordo de Nível de Serviço.

d. Realizar o acompanhamento das atualizações Update e Upgrade durante o período de contrato.

e. Profissional disponível durante 24 horas x 365 dias para atendimento remoto e/ou on-site com mobilização e deslocamento em até 4 horas após acionamento e orientações do Cremesp.
f. Este profissional será acionado em casos críticos de parada nos Servidores do ambiente Novell e Suse Linux ocasionados por quaisquer circunstâncias, devendo a contratada solucionar definitivamente o problema em até 12 horas. 

g. Número ilimitado de requisições de suporte, desde que dentro do limite de horas estipulado no quadro quantitativo de horas técnicas.

3.3.5. Os serviços de suporte técnico deverão prevenir o surgimento de problemas no ambiente Novell e Suse Linux e auxiliar na solução dos mesmos, observando os itens abaixo:

a. Atualização de patches de segurança, drivers e demais softwares utilitários.

b. Alteração e adaptação de configurações dentro do escopo do ambiente Novell e Suse Linux.

c. Instalação e desinstalação de módulos e componentes dentro do escopo contratado referente à problemas e/ou falhas ocorridas.

d. Quaisquer outras intervenções na solução de forma a assegurar o bom funcionamento da mesma, de acordo com as necessidades do Cremesp.

e. Deverá ser possível notificar incidentes de falhas à contratada, via atendimento telefônico, no regime de 24 horas por dia, sete dias por semana, incluindo os feriados, locais, regionais e nacionais. Os chamados telefônicos notificando incidentes deverão ser atendidos em língua portuguesa pela contratada.

f. A contratada deverá disponibilizar relatório com informações sobre o atendimento aos chamados elaborados pelo técnico após as visitas ou atendimentos, detalhando quais procedimentos foram realizados.
3.3.6. A contratada somente poderá finalizar cada atendimento efetuado após a homologação formal do responsável técnico do contratante.

3.4. Acordo de nível de serviços – SLA
3.4.1. O objetivo deste Acordo de Nível de Serviço (SLA) é definir as responsabilidades e dependências entre a contratada e o contratante para os serviços e produtos contratados.

3.4.2. Os acordos operacionais previstos neste documento não devem ter precedência nem limitar as respectivas obrigações e responsabilidades já descritas no contrato feito entre o contratante e a contratada.

3.4.3. Este SLA descreve como o contratante e a contratada irão tratar seu relacionamento, para assegurar que os serviços serão corretamente entregues. Define os compromissos requeridos entre a contratada - como provedora de serviços e tecnologias e o contratante, para a entrega dos serviços contratados.
3.4.4. Os níveis abaixo devem ser observados para classificação de severidade na abertura de chamados de Suporte Técnico, devendo ser registrados no momento do atendimento.
	Severidade
	Descrição
	Tempo máximo para início do atendimento

	Emergencial
	Falha no sistema, fora de operação, interrompido.
	1 hora

	Mau Funcionamento
	Falha intermitente em serviços suportados que torne o ambiente lento ou em pequenos grupos a operação está afetada, mas sem interrupção.
	2 horas

	Atividade Remota Programada
	Realização de manutenção preventiva, atualizações e atividades agendadas.
	12 horas


3.4.5. Os prazos acima relacionados serão computados a partir do momento de abertura do chamado pelo Cremesp na central de suporte da contratada.
3.5. Abertura de chamados técnicos.
3.5.1. A contratada deverá prestar o serviço de suporte nas modalidades Web ou telefônica, em idioma português do Brasil.

3.5.2. A contratada deverá manter o serviço de suporte técnico disponível para abertura e acompanhamento de chamados em tempo integral 24x 7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, todos os dias do ano, inclusive sábados, domingos e feriados).

3.5.3. A contratada deverá garantir que o Cremesp efetue um número ilimitado de chamados de suporte durante a vigência do Contrato para suprir suas necessidades de utilização, sem ônus adicional para o Cremesp, desde que dentro do limite de horas estipulado no quadro quantitativo de horas técnicas. 
3.5.4. A contratada deverá fornecer ao Cremesp um número de telefone que possibilite ligações para seu suporte técnico, para fins de abertura e acompanhamento de chamados.

3.5.5. Na abertura de cada chamado técnico deverá ser emitido um registro do conteúdo com as informações detalhadas do chamado.

3.5.6. Uma vez feito o contato por meio telefônico, a contratada terá os prazos estabelecidos nos termos deste Acordo de Nível de Serviços para dar uma solução à ocorrência, conforme seu grau de severidade.
	4. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA


4.1. Após a assinatura do contrato, a contratada aguardará o recebimento do empenho juntamente com a Ordem de Serviço, de acordo com a demanda e solicitação pelo Gestor do contrato.

4.2. Após tais recebimentos, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, para a execução e entrega dos serviços solicitados, respeitados os prazos do Acordo de Nível de Serviço quando aplicável. 

4.2.1. As únicas ressalvas para eventuais solicitações de prorrogações de prazos de entrega são:

a. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade as partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do Contrato. 

b. Aumento das quantidades solicitadas inicialmente na “Solicitação da Ordem de Compra”. 

c. Impedimento de execução do Contrato por ato ou fato de terceiro reconhecido pelo Cremesp em documento contemporâneo à sua ocorrência. 

d. Omissão ou atraso de providências a cargo do Cremesp, que resulte diretamente em impedimento ou em retardamento na execução do objeto. 

4.3. As horas contratadas serão prestadas e efetivadas sob demanda, mediante Ordens de Serviço (OS) específicas, por meio de chamados de atendimentos.
4.4. O Banco de Horas será consumido mediante demanda do Cremesp, sem a existência de um número mínimo de horas a serem cumpridas ou utilizadas, e sem qualquer obrigação de consumo por parte do Cremesp.
	5. LOCAL DE EXECUÇÃO OU FORNECIMENTO


5.1. Os serviços serão executados na sede do Cremesp, na Rua Frei Caneca, nº 1.282, Consolação, CEP: 01307-002 - São Paulo/SP, andar térreo – Tecnologia da Informação, Telefone: (11) 4349-9926.
	6. DA VISTORIA


6.1. Tendo em vista as particularidades do objeto a ser contratado, NÃO SERÁ NECESSÁRIA a realização de vistoria/visita técnica às instalações do local onde o serviço será executado. 
	7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


7.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo para o exercício de 2024, na seguinte classificação: Atividades Custeio - Serviços continuados de Tecnologia da Informação, referente à Conta Contábil nº 6.2.2.1.1.33.90.40.009 - SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS.
	8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


8.1. Nomear Gestor e Fiscal do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em conformidade com as normas internas.
8.2. Encaminhar formalmente a demanda para a contratada por meio de chamado técnico apresentando a descrição do problema.

8.3. Os chamados serão efetivados por meio de canal de atendimento disponibilizado pela contratada informando o nível de severidade com as explicações que vinculem o problema ao nível de severidade.

8.4. O contratante oferecerá os melhores esforços no sentido de viabilizar os trabalhos dos profissionais, fornecendo acesso, espaço físico, força elétrica e condições adequadas de climatização e de acomodação.
8.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

8.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato.
8.7. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da Solução.
8.8. Verificar a regularidade da situação fiscal da Contratada antes de efetuar o pagamento devido.

	9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


9.1. Durante o prazo contratual, todos os eventuais erros ou falhas identificadas como decorrentes do funcionamento da solução deverão ser corrigidos pela contratada, mediante a disponibilização de atualizações corretivas ou ajustes de configuração, sem ônus adicionais para a contratante.

9.2. Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para prestar suporte.
9.3. A contratada deverá fornecer um canal de atendimento para fins de abertura e acompanhamento de chamados.
9.4. Ao final de cada atendimento, a CONTRATADA deverá disponibilizar um registro do chamado técnico contendo no mínimo:

9.4.1. Número do chamado;

9.4.2. Data e hora do chamado;

9.4.3. Data e hora do início e do término do atendimento;

9.4.4. Severidade do atendimento;

9.4.5. Identificação e descrição da solicitação; e

9.4.6. Solução aplicada.

9.5. Manter o contratante sempre informado de todas as versões e atualizações de software disponibilizadas, entregando a documentação relativa à nova versão entregue.

9.6. A contratada deverá orientar o contratante, pró-ativamente das atualizações, modificações e/ou melhorias introduzidas aos softwares do ambiente Novell e Suse Linux tão logo disponível.

9.7. A contratada deverá informar pró-ativamente o contratante sobre bugs no ambiente Novell e Suse Linux, durante toda a vigência do contrato. A contratada deverá informar prontamente acerca dos detalhes destes bugs e seus possíveis impactos.

9.8. A contratada deverá apresentar informações sobre disponibilizações de patches de correções e fornecer suporte e orientações para download das referidas atualizações. Ficará a cargo da contratante optar pela execução das atualizações.
9.9. Não divulgar dados ou informações relacionadas aos serviços e produtos objeto da presente contratação, mantendo sigilo absoluto em relação a todos os dados acessados ou que venham a ser gerados durante o período de prestação de serviços.

9.10. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicional para o contratante. 
9.11. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do contratante ou a terceiros, por dolo ou culpa de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida restauração e/ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça no prazo estipulado, o contratante reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento na fatura do mês e/ou da garantia, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno direito.
	10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA


10.1. Trata-se de contratação pela modalidade inexigibilidade, fundamentada no art. 74, III, da Lei n. 14.133/21 que prevê a inviabilidade de disputa em razão de o serviço ser especializado de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.
	11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 


11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Do Fiscal do Contrato
11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para o Cremesp, contemplando as seguintes atribuições:
a. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

b. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitir notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

c. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

d. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

e. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

f. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

g. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Do Gestor do Contrato
11.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
11.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscai(s) do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
11.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
11.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscai(s) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
11.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão de Apuração e Aplicação de Penalidade - CAAP.
11.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
11.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
11.15. Fica designado como GESTOR do respectivo contrato o Sr. Marcelo Gonçalves de Castro, chefe da Seção de Tecnologia da Informação; e como FISCAL, o Sr. Alexandre de Santana Binda, Líder de Infraestrutura e Analista de Sistemas da TI.

	 12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO


12.1. O objeto será recebido:

12.1.1. Provisoriamente, após vistoria completa realizada pelo Fiscal, quanto ao quantitativo, especificações, garantia e prazo de entrega, com efeito de assumir a posse da obra ou serviço, para fins de cumprimento de prazo de entrega, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado, mediante emissão do Termo de Recebimento Provisório, do qual será encaminhado uma cópia ao contratado e outra ao gestor do contrato ou ata juntamente com a NF, para posterior aceite e liberação de pagamento.

12.1.2. Definitivamente, realizada pelo Gestor, condicionada a entrega final ou término de vigência da obra ou do serviço, garantindo a conformidade da execução contratual realizada, com a emissão do Termo de Recebimento Definitivo (com ou sem ressalvas), do qual deverá ser encaminhado uma cópia ao contratado e outra à Seção de Contas a Pagar, juntamente com a NF e demais documentos necessários.

a. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

b. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

c. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
12.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


13.1. Nas hipóteses de retardamento ou de inexecução total ou parcial do objeto, garantida a ampla defesa à contratada, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa;

13.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
13.2. Nenhuma sanção pode ser aplicada sem o devido processo administrativo e sem a observância do direito de defesa prévia e de recurso pela contratada. 

13.2.1. O prazo para apresentação de defesa prévia é de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação pelo Cremesp. 

13.2.2. Nos casos em que a sanção aplicável for a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, o prazo para apresentação de defesa prévia é de 10 (dez) dias. 

13.3. As sanções serão processadas pela Comissão de Apuração de Aplicação de Penalidades – CAAP, e propostas aos seguintes responsáveis:

13.3.1. De advertência, multa (inclusive moratória) e impedimento de licitar e contratar com a União, pelo Diretor 1º Secretário do Cremesp.

13.3.2 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pela presidência do Cremesp. 

13.4. A sanção de advertência pode ser aplicada nos casos de infrações mais leves, por ter caráter meramente pedagógico, podendo ser aplicada cumulativamente com a sanção de multa. 

13.5. As multas previstas nos subitens seguintes poderão ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente com as sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
13.5.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

13.5.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida.

13.5.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

13.5.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo.
13.5.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.

Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


Tabela 2

	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência.
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.
	04

	3
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia.
	02

	4
	Manter equipamento apresentando defeitos sem a devida substituição, por item e por dia.
	01

	5
	Descumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência.
	02

	6
	Descumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	03

	7
	Deixar de indicar ou manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato.
	01


13.6. O recolhimento das multas será feito da seguinte forma:

13.6.1. Dedução nos pagamentos devidos pelo Cremesp.

13.6.2. Dedução na garantia contratual, quando prevista, e caso o valor da multa seja superior ao da garantia, desconto da diferença nos pagamentos devidos pelo Cremesp.

13.6.3. Pagamento direto na conta do Cremesp, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da notificação, por intermédio de boleto ou mediante depósito.

13.6.4. Cobrança judicial.
13.7. As multas cobradas não indenizam eventuais perdas e danos, os quais podem ser objeto de cobrança administrativa ou judicial, desde que apurados em processo administrativo.
13.8. Sem prejuízo das multas previstas no edital e na Minuta do Contrato/ATA, nos termos do §7º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a licitante pode ser advertida ou impedida de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, se incorrer em quaisquer das seguintes condutas:

a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b. dar causa à inexecução total do contrato;
c. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
13.8.1. O impedimento de licitar e contratar com a União produz descredenciamento no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores por igual período. 

13.8.2. Na aplicação das sanções de que trata esse subitem, o CREMESP deve levar em consideração a gravidade da infração e as circunstâncias atenuantes e agravantes.

13.9. A declaração de inidoneidade pode ser aplicada caso a CONTRATADA: 

a. Cause prejuízo ao Cremesp por má-fé, ação maliciosa e premeditada;

b. Atue com interesses escusos; 

c. Reincida em falhas punidas com outras sanções;

d. Sofra condenação definitiva por fraude fiscal, por meios dolosos, no recolhimento de quaisquer tributos referentes aos serviços de que trata o contrato;

e. Pratique ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;

f. Demonstre não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Cremesp, em virtude de ilícitos praticados; 

g. Reproduza, divulgue ou utilize, sem consentimento prévio do Cremesp, qualquer informação a que tenha acesso em decorrência da execução do contrato/ata.

13.9.1. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade competente.
	14. DO PAGAMENTO


14.1. O pagamento dos serviços contratados será realizado até o 21° dia, via depósito bancário, após a apresentação do documento de cobrança (nota fiscal, nota fiscal simplificada, documento auxiliar da nota fiscal eletrônica – Danfe, fatura, fatura comercial e outros) pela CONTRATADA.

14.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer impreterivelmente até a o 20º dia do mês, devendo ser precedida pelo recebimento provisório ou definitivo do serviço, conforme o caso.
14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
14.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

14.4.1. O prazo de validade. 

14.4.2. A data da emissão. 

14.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante. 

14.4.4. O período de prestação dos serviços. 

14.4.5. O valor a pagar; e 

14.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

14.7. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

14.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 

14.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

14.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 

14.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

14.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante. 
14.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

14.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

14.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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	15. DA SUBCONTRATAÇÃO


15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

	16. VIGÊNCIA DO CONTRATO


16.1. O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes, em iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração até o limite de 60 (Sessenta) meses, com base no artigo 106 da Lei nº 14.133/2021.
16.2. No interesse da contratante, o valor deste Contrato poderá ser aumentado ou diminuído em até 25% (vinte e cinco por cento), em razão de acréscimos ou exclusões de componentes do objeto, nas mesmas condições contratuais da proposta, nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021.
	17. ALTERAÇÃO SUBJETIVA


17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
	18. DO REAJUSTE


18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 
R = V (I – Iº) / Iº

onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
	19. DO FORO


19.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, é competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de São Paulo/SP, com exclusão de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

São Paulo, 05 de fevereiro de 2024
___________________________________________

Marcelo Gonçalves de Castro
Chefe da Seção Tecnologia da Informação
Gestor do Contrato
Edital 0002/2018
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